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CADERNO DE PROVAS 
OBJETIVAS

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

1 Ao receber este caderno de provas, confira inicialmente se os dados transcritos acima estão corretos e se 
estão corretamente registrados na sua Folha de Respostas. Confira também os dados em cada página nume-
rada deste caderno de provas (desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de provas reserva). Em 
seguida, verifique se ele contém a quantidade de itens indicada em sua Folha de Respostas, correspondentes às provas 
objetivas. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresenta-
dos, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais próximo(a) que tome as providências necessárias.

2 Durante a realização das provas, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as) 
aplicadores(as) de provas.

3 Na duração das provas, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer das provas — e ao preenchimento da 
Folha de Respostas.

4 Ao terminar as provas, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe a sua Folha de Respostas e deixe o local de provas.
5 Nenhuma folha deste caderno pode ser destacada, exceto a Folha de Respostas, cujo cabeçalho será destacado pelo(a) chefe de sala ao 

final das provas, para fins de desidentificação.
6 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou na Folha de Respostas implicará a anu-

lação das suas provas.

OBSERVAÇÕES

• É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

• Não serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em edital.
VOCÊ É IMPARÁVEL!
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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

● Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
● Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente a 

antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe apenas UMA 
resposta válida e de acordo com o gabarito. 

● Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher o cartão-
resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho de PREENCHER 
GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da prova. Você deve fazer o 
cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se preocupe: o cadastro é grátis e 
muito simples de ser realizado.

– Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado 
com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder a uma determinada 
questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste estilo de banca, uma resposta 
errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de ser no 
estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta em caso de 
respostas erradas.

– Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É preciso 
responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão com respostas 
em branco.

● Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um e-mail 
com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura Ilimitada, você 
receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem exclusiva para assinantes, 
com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

● Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!
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TSE + TRES (CONCURSO UNIFICADO) – 10º SIMULADO – CARGO 19 – TÉCNICO 
JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA (PÓS-EDITAL)

CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa
Letícia Bastos

Leia o texto abaixo para responder às questões de 1 a 20.

Sal e os riscos à saúde

 � O sal é a principal fonte de sódio na nossa dieta. Nosso orga-
nismo precisa de sódio para muitas funções, sendo as principais o 
funcionamento correto das células e a regulação do equilíbrio de 
fluidos, eletrólitos e da pressão arterial. Assim, o sódio é essencial 
para que o corpo funcione.
 � Mas e o sal? A ingestão de sal de mesa fornece 90% do sódio 
da nossa dieta. A OMS, Organização Mundial da Saúde, recomenda 
que pessoas saudáveis consumam menos de 5 gramas de sal por dia, 
o equivalente a cerca de uma colher de chá.
 � No Brasil, o consumo é de 9,34 gramas de sal por dia, segun-
do a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013. Consumir muito 
sal aumenta a pressão arterial em qualquer idade. Além disso, o 
excesso implica maior risco de doenças cardiovasculares, câncer 
gástrico e acidentes vasculares cerebrais.
 � No entanto, sabemos que podemos reduzir o risco dessas do-
enças melhorando os níveis de pressão arterial ao reduzir o consu-
mo de sal. Diferentes tipos de sal estão disponíveis nos supermer-
cados para temperar comidas. Eles variam conforme a técnica de 
extração, zona geográfica, composição, textura ou cor e a opção 
mais saudável é sempre a de menor quantidade de sódio.
 � O sal refinado ou comum é o mais utilizado, composto por 
cloreto de sódio, em uma proporção entre 97% e 99%. Por ser tão 
refinado, não contém impurezas e é pobre em nutrientes. Já o sal 
marinho é extraído a partir da evaporação da água do mar, não é 
refinado e possui mais oligoelementos e minerais. Além disso, é 
rico em iodo, o que é bom para o organismo. A flor de sal marinho, 
os cristais colhidos manualmente após evaporação da água do mar, 
contém 10% menos sódio do que o sal comum.
 � Assim como o sal marinho, o sal rosa do Himalaia também 
contém menos sódio que o refinado, porém contém outros minerais 
como magnésio e potássio. O sal céltico ou sal cinzento também é 
baixo em sódio e rico em outros minerais. Há, ainda, o chamado sal 
light, ou de baixo teor de sódio, que contém 50% menos sódio que o 
sal comum. E, finalmente, existe o sal de potássio, que não tem só-
dio. Embora pareça uma solução para o excesso de sal, seu uso deve 
ser prescrito por um médico, pois só é indicado em caso de algumas 
doenças, já que pode levar a um excesso de potássio na dieta.

(Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/articles/cjjgl60yp2yo.adaptado. Aces-
sado em 26 de setembro de 2024).

1 De acordo com o texto, o consumo de sal rosa do Himalaia não é 
considerado uma alternativa saudável em comparação ao sal refina-
do, pois contém a mesma quantidade de sódio.

2 De acordo com o texto, o sal refinado contém entre 50% e 60% de 
cloreto de sódio, o que o torna menos nocivo à saúde do que o sal 
rosa do Himalaia.

3 Segundo o texto, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reco-
menda que pessoas saudáveis consumam menos de 5 gramas de sal 
por dia, o que equivale a cerca de uma colher de chá.

4 De acordo com o texto, o sal rosa do Himalaia é a opção de tempero 
mais recomendada pela OMS, pois contém menos sódio que o sal 
comum e nenhum risco à saúde.

5 O texto apresentado é predominantemente narrativo, já que descre-
ve as diversas formas de sal, enfatizando as características de cada 
tipo, sem qualquer preocupação com a objetividade informativa.

6 A palavra "implica", utilizada no trecho "o excesso implica maior 
risco de doenças cardiovasculares", pode ser substituída, sem preju-
ízo semântico, pelo termo "envolve", mantendo-se a ideia original 
de relação entre o excesso de sal e os riscos à saúde.

7 No trecho "A flor de sal marinho, os cristais colhidos manualmente 
após evaporação da água do mar, contém 10% menos sódio do que 
o sal comum", o uso das vírgulas é obrigatório, pois introduz uma 
explicação adicional que caracteriza o termo "flor de sal marinho".

8 A palavra "órgão", presente no texto, recebe acento gráfico por ser 
uma palavra paroxítona terminada em ditongo nasal.

9 No trecho "para que o consumo de sal seja reduzido", o verbo "seja" 
está corretamente empregado no modo subjuntivo, indicando uma 
ação desejada ou hipotética.

10 No trecho "O sal é a principal fonte de sódio na nossa dieta", a pa-
lavra "fonte" é um substantivo comum.

11 No trecho "O sal é a principal fonte de sódio na nossa dieta", o 
termo "na nossa dieta" exerce a função de adjunto adnominal, visto 
que atribui uma característica à “fonte”, que é um nome.

12 No trecho “A ingestão de sal de mesa fornece 90% do sódio da 
nossa dieta", o termo "da nossa dieta" exerce a função de comple-
mento nominal.

13 No trecho "O sal é a principal fonte de sódio na nossa dieta", a 
estrutura passiva correspondente seria: "O sódio é fornecido pela 
principal fonte, que é o sal", sendo "pela principal fonte" o agente 
da passiva.
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14 A oração "A OMS recomenda que pessoas saudáveis consumam 
menos de 5 gramas de sal por dia" é classificada como oração su-
bordinada substantiva completiva nominal.

15 Na frase "No entanto, sabemos que podemos reduzir o risco des-
sas doenças melhorando os níveis de pressão arterial ao reduzir o 
consumo de sal", a oração "ao reduzir o consumo de sal" exerce a 
função de oração subordinada adverbial reduzida de infinitivo.

16 Na frase "Assim, o sódio é essencial para que o corpo funcione", 
a vírgula é usada corretamente para separar a oração subordinada 
da principal.

17 “O sal e o sódio, apesar de essenciais, aumenta o risco de doenças 
cardiovasculares quando consumidos em excesso” está em confor-
midade com a norma padrão.

18 A seguinte frase está de acordo com as normas da concordância 
verbal: "O consumo de sal e de sódio afetam diretamente a saú-
de cardiovascular".

19 A frase a seguir está correta quanto ao uso da regência verbal: "O 
consumo de sódio pode acarretar em graves problemas de saúde, 
como doenças cardiovasculares".

20 Na frase a seguir, tantos os elementos relativos ao conteúdo de re-
gência e de crase atendem às regras gramaticais: "No Brasil, o con-
sumo de sal varia de acordo à dieta de cada indivíduo".

Noções de Direito Eleitoral
Odair José

Julgue o item a seguir nos termos da legislação e jurisprudência eleito-
ral em vigor.

21 Aos analfabetos é garantido o exercício da capacidade eleitoral pas-
siva, sendo-lhes vedada o exercício da capacidade eleitoral ativa.

Julgue o item a seguir nos termos do Código Eleitoral.

22 Não podem fazer parte do Tribunal Regional pessoas que tenham 
entre si parentesco, ainda que por afinidade, até o 3º grau, seja o 
vínculo legítimo ou ilegítimo, excluindo-se neste caso a que tiver 
sido escolhida por último.

Nos termos eleitoral, julgue o item a seguir.

23 As Juntas Eleitorais serão presididas por um Juiz de Direito e serão 
compostas por mais dois ou quatro cidadãos de conduta ilibada e 
notório saber jurídico.

João, ao solicitar o registro de candidatura para prefeito do município 
Alfa, apresentou declaração de bens à Justiça Eleitoral que não corres-
pondia fielmente ao seu patrimônio. Ao tomar conhecimento da decla-
ração, Maurício, também candidato à prefeitura de Alfa, ajuizou ação 
de impugnação de registro de candidatura contra João alegando que a 
sua declaração de bens não correspondia com a que ele apresentou à 
Receita Federal.
Ante o exposto, julgue o item a seguir nos termos da Lei Eleitoral e da 
jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral.

24 A declaração de bens que João apresentou à Justiça Eleitoral não 
precisa corresponder fielmente à sua declaração apresentada à Re-
ceita Federal.

De acordo com a Lei das Eleições, é requisito para o registo de can-
didatura a quitação eleitoral. Sobre esse tema, julgue o item a seguir 
nos termos da referida legislação e da jurisprudência do Tribunal 
Superior Eleitoral.

25 A apresentação das contas de campanha é suficiente para a obten-
ção de quitação eleitoral, sendo desnecessária sua aprovação.

Acerca das deliberações em convenções partidárias, julgue o item a seguir.

26 Em atendimento ao princípio da autonomia partidária, é lícita a 
regionalização de diretrizes para definição de regras de coligação, 
ainda que em confronto com as diretrizes de órgão de direção na-
cional do partido.

Os partidos Alfa e Beta se coligaram nas eleições municipais, sendo o 
candidato ao cargo de Prefeito de Alfa e o vice-prefeito de Beta. Acon-
tece que há menos de um mês das eleições, o candidato a prefeito faleceu.

Ante a narrativa acima, nos termos da legislação eleitoral em vigor, 
julgue o item a seguir.

27 A coligação formada por Alfa e Beta poderá substituir o candidato, 
que necessariamente deverá ser filiado ao partido Alfa.

Nos termos da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, bem como da juris-
prudência do Tribunal Superior Eleitoral, julgue o item a seguir.

28 Somente poderá filiar-se a partido político o eleitor que estiver no 
pleno gozo de seus direitos políticos, ressalvada a possibilidade de 
filiação do eleitor considerado inelegível.

Julgue o item a seguir nos termos da Lei n. 9.096/1995.

29 Somente o registro do estatuto do partido no Cartório Civil de Pes-
soas Jurídicas assegura a exclusividade da sua denominação, sigla e 
símbolos, vedada a utilização, por outros partidos, de variações que 
venham a induzir a erro ou confusão.

Julgue o item a seguir.

30 É assegurado o direito ao exercício da cidadania ativa à pessoa de-
clarada relativamente incapaz para a prática de atos da vida civil e 
que estiver excepcionalmente sob curatela.
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Noções de Direito Administrativo
Gustavo Scatolino

Sobre os poderes administrativos, analise os itens abaixo em certo 
ou errado.

31 O exercício dos poderes administrativos deve ser utilizado do modo 
correto, para que o agente público não cometa abuso de desvio de 
poder, que é gênero do qual excesso de poder e abuso de poder 
são espécies.

32 Levando em consideração o posicionamento do Superior Tribunal 
de Justiça, é seguro dizer que o poder disciplinar é vinculado.

Julgue em certo ou errado os itens abaixo que dispõem sobre as entidades 
da administração indireta.

33 O prazo prescricional em relação a dívidas e direitos em favor de 
terceiros contra as autarquias é de dez anos. Transcorrido o prazo, o 
terceiro não poderá mais exercer essa pretensão.

34 Tanto a sociedade de economia mista quanto a empresa pública 
são dotadas de personalidade jurídica de direito privado, e nascem 
para explorar atividade econômica ou para prestação de servi-
ços públicos.

No que se refere aos atos administrativos, julgue os seguintes itens.

35 A revogação de um ato administrativo, recai em um ato ilegal que 
não é mais conveniente e oportuno. O agente que revoga o ato pode 
ser tanto aquele que produziu o ato quanto a autoridade superior no 
exercício do poder hierárquico.

36 Mesmo depois de ter iniciado a obra, a licença para construir pode 
ser revogada por conveniência da Administração Pública, sem que 
valha o argumento do direito adquirido.

Com base no disposto na Constituição Federal sobre a Administração 
Pública, julgue os seguintes itens.

37 Haverá situações que será necessária a contratação por tempo deter-
minado no serviço público, para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público. A definição dos cenários possí-
veis para tais contratações decorre da lei.

38 Caso um servidor público da administração direta, autárquica e fun-
dacional seja eleito prefeito, ele será afastado do cargo, emprego ou 
função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.

No tocante às licitações, julgue os itens abaixo.

39 O diálogo competitivo é a modalidade de licitação adequada para 
contratação de obras, serviços e compras em que a Administração 
Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados 
mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma 
ou mais alternativas capazes de atender às suas necessidades, de-
vendo os licitantes apresentar proposta final após o encerramento 
dos diálogos.

40 Os casos de inexigibilidade de licitação são cenários em que a com-
petição é inviável, por falta de critério objetivo, sendo um dos casos 
quando houver fornecedor exclusivo.

Noções de Direito Constitucional
Ricardo Blanco

41 Compete ao STM processar e julgar ação penal ajuizada contra ci-
vis e militares não detentores de foro privilegiado quando existir 
evidente conexão entre as suas condutas e as apuradas no âmbito 
mais abrangente de procedimentos em trâmite na Corte que envol-
vam investigados com prerrogativa de foro.

42 Há impedimento, e suspeição de ministro, nos julgamentos de 
ações de controle concentrado, exceto se o próprio ministro firmar, 
por razões de foro íntimo, a sua não participação.

43 O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral 
da República, nomeado pelo Presidente da República dentre inte-
grantes da carreira, maiores de trinta anos, após a aprovação de seu 
nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para 
mandato de dois anos, permitida a recondução.

44 Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Ter-
ritórios formarão lista sêxtupla dentre integrantes da carreira, na 
forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que 
será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de 
dois anos, permitida uma recondução.

45 São funções institucionais do Ministério Público promover, exclu-
sivamente, a ação penal pública, na forma da lei.

46 A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por neces-
sidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa 
e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição.

47 A lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio tem-
porário para sua utilização, bem como proteção às criações indus-
triais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvi-
mento tecnológico e econômico do País.

48 A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 
anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por 
eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem; 

49 Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional 
não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. 
Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas 
à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, 
resolva sobre a prisão.  

50 As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o 
estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois 
terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos pratica-
dos fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatí-
veis com a execução da medida.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Administração Pública
Rafael Barbosa

51 A amplitude de controle aberta, caracterizada por poucos subordi-
nados por chefia, favorece uma supervisão mais próxima e maior 
controle das atividades.

52 A centralização deixa a organização mais ágil e facilita a tomada de 
decisões rápidas.

53 A estrutura linha-staff é a fusão das estruturas linear e funcio-
nal, combinando características de ambas para atender às de-
mandas organizacionais.

54 Uma estrutura organizacional dividida em Recursos Humanos, Ma-
rketing e Finanças é um exemplo de estrutura linear.

55 A departamentalização por clientes enfatiza o atendimento ao clien-
te, o que permite uma maior customização às necessidades especí-
ficas de cada segmento de clientes. Por outro lado, pode reduzir a 
preocupação organizacional com aspectos internos, tais como lu-
cratividade e produtividade.

56 A departamentalização por produtos pode gerar um aumento nos 
custos operacionais devido à duplicidade de funções e recursos.

57 O processo organizacional, também conhecido por processo admi-
nistrativo, envolve as funções planejamento, organização, direção 
e controle, tendo início com o planejamento e encerrando-se com 
o controle.

58 A supervisão é um tipo de controle simultâneo, enquanto o estabe-
lecimento de normas de conduta relaciona-se ao controle prévio.

59 A gestão por processos abrange a modelagem de processos, que 
compreende a criação de representações gráficas para os processos.

60 Uma tarefa é mais abrangente que uma atividade, pois envolve vá-
rias atividades dentro de um processo.

61 A gestão por processos busca quebrar as barreiras entre as áreas 
funcionais da organização, de modo a proporcionar uma visão sis-
têmica com foco na geração de valor para o cliente.

62 Os custos associados à realização de um recall ou fornecimento de 
garantia a um produto defeituoso relacionam-se aos custos de ava-
liação de qualidade.

63 A era da inspeção em massa aborda a comparação dos produtos e 
serviços produzidos, um a um, gerando a prevenção de desvios.

64 Deming, um dos principais teóricos da qualidade, propôs a elimina-
ção da inspeção em massa, bem como de metas que exijam novos 
níveis de produtividade ou zero defeito.

65 A estrutura analítica do projeto pode ser definida como todas as 
estimativas de prazo para conclusão de cada etapa do projeto.

66 Conforme o Guia PMBOK 7ª ed., o domínio de desempenho das 
partes interessadas trata das atividades e funções associadas às par-
tes interessadas, envolvendo aspectos como identificação dos prin-
cipais stakeholders.

67 Conforme o Guia PMBOK 7ª ed., os princípios de gerenciamen-
to de projetos incluem a contínua avaliação e ajuste do alinha-
mento do projeto aos objetivos do negócio e aos benefícios e 
valor pretendidos.

68 A missão de uma organização descreve onde ela deseja chegar no 
futuro, enquanto a visão expressa o motivo pelo qual a organização 
existe e suas atividades atuais.

69 O planejamento estratégico é detalhado e descreve tarefas e ativida-
des específicas para a execução.

70 O planejamento estratégico busca posicionar a organização em re-
lação ao ambiente externo e, para isso, pode se valer da análise das 
cinco forças de Porter, que permitem analisar a competitividade no 
setor de atuação.

71 O Modelo de Excelência em Gestão, preconizado pela Fundação 
Nacional da Qualidade, não se aplica às organizações públicas, ante 
a submissão destas ao princípio da legalidade.

72 A busca pela excelência nos serviços públicos envolve focalizar as 
necessidades do cidadão, bem como aumentar sua participação na 
gestão pública, viabilizando o controle social.

73 Para a implementação do empreendedorismo governamental, deve-
-se promover uma mudança cultural na Administração Pública, 
com o deslocamento da ênfase dos controles a priori para controles 
orientados a resultados.

74 O empreendedorismo governamental relaciona-se à busca de novas 
e melhores formas de prestar os serviços públicos, o que exige a 
concessão de maior autonomia aos agentes públicos, acompanhada 
de novas formas de responsabilização.

75 A gestão por resultados na produção de serviços públicos envolve a 
criação de mecanismos efetivos de transparência, bem como novas 
formas de assegurar o accountability.

76 A Administração Pública se assemelha à gestão privada por adotar 
práticas focadas no lucro e na competição de mercado.

77 A Administração Pública, diferentemente da gestão privada, adota a 
transparência e a publicidade como princípios orientadores para suas 
ações, enquanto a gestão privada não possui essa obrigatoriedade.
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78 O paradigma do cliente na gestão pública implica reconhecer o ci-
dadão como cliente, adaptando os serviços públicos para atender às 
suas necessidades e expectativas de forma mais eficiente e eficaz.

79 A sustentabilidade pública está relacionada à gestão eficiente dos 
recursos públicos, garantindo a viabilidade financeira e ambiental 
das ações governamentais, enquanto a acessibilidade envolve a eli-
minação de barreiras físicas e atitudinais que limitam a inclusão de 
pessoas com deficiência nos serviços públicos.

80 A inclusão social e a acessibilidade fazem parte do conceito mais 
amplo de sustentabilidade, que envolve aspectos econômicos, am-
bientais e sociais na formulação de políticas públicas.

Gestão de Pessoas
Bruno Eduardo

Considerando os conceitos e a importância da gestão de pessoas nas 
organizações, julgue o item a seguir.

81 A gestão de pessoas é responsável apenas pelas atividades opera-
cionais relacionadas ao gerenciamento de recursos humanos, não 
tendo influência estratégica nos resultados organizacionais.

Acerca dos fundamentos, teorias e escolas da administração e seu 
impacto na gestão de pessoas, julgue o item seguinte.

82 A Teoria X e a Teoria Y, propostas por Douglas McGregor, desta-
cam que a forma como os gestores percebem seus subordinados 
influencia significativamente o estilo de liderança adotado e, con-
sequentemente, a gestão de pessoas.

Considerando as atribuições básicas e objetivos da função do órgão de 
recursos humanos, julgue o item a seguir.

83 Uma das atribuições fundamentais do órgão de recursos humanos 
é desenvolver e implementar políticas que promovam a atração, re-
tenção e desenvolvimento de talentos alinhados aos objetivos estra-
tégicos da organização.

No que se refere às políticas e sistemas de informações gerenciais em 
recursos humanos, julgue o item seguinte.

84 A utilização de sistemas de informação gerencial em recursos hu-
manos é dispensável em organizações de pequeno porte, pois não 
contribui significativamente para a tomada de decisões estratégicas.

Acerca do comportamento organizacional e das relações indivíduo/orga-
nização, julgue o item a seguir.

85 O contrato psicológico é um acordo formal e escrito entre o indiví-
duo e a organização, especificando expectativas mútuas de desem-
penho e recompensas.

Considerando liderança, motivação e desempenho, julgue o item seguinte.

86 Segundo a Teoria da Expectativa de Vroom, a motivação dos fun-
cionários é influenciada pela crença de que o esforço levará a um 
bom desempenho, o qual resultará em recompensas desejadas.

No que se refere à qualidade de vida no trabalho, julgue o item a seguir.

87 Programas de qualidade de vida no trabalho que promovem equilí-
brio entre vida profissional e pessoal podem contribuir para a redu-
ção do estresse e aumento da satisfação dos funcionários, refletindo 
positivamente nos resultados organizacionais.

Acerca da gestão por competências, julgue o item seguinte.

88 A gestão por competências concentra-se exclusivamente no desen-
volvimento de habilidades técnicas dos funcionários, não abrangen-
do competências comportamentais ou organizacionais.

Considerando a Lei n. 8.112/1990, julgue o item seguinte.

89 De acordo com a Lei n. 8.112/1990, é dever do servidor público 
manter conduta compatível com a moralidade administrativa, po-
dendo ser penalizado em caso de descumprimento desse dever.

No que se refere às tendências em gestão de pessoas no setor público, 
julgue o item a seguir.

90 A adoção de práticas de gestão por desempenho no setor público 
busca aprimorar a eficiência dos serviços prestados, mas enfrenta 
desafios como a resistência à mudança e a dificuldade de mensura-
ção de resultados.

Acerca dos conceitos de gestão de pessoas, julgue o item seguinte.

91 A gestão de pessoas envolve apenas o departamento de recursos 
humanos, não requerendo a participação de outros gestores ou áreas 
da organização.

Considerando as teorias administrativas, julgue o item a seguir.

92 A Teoria Contingencial propõe que não existe uma única melhor 
maneira de organizar ou gerenciar uma empresa; em vez disso, a 
estrutura e as práticas devem ser ajustadas de acordo com as variá-
veis ambientais e organizacionais.

No que se refere às atribuições do órgão de recursos humanos, julgue o 
item seguinte.

93 O órgão de recursos humanos é responsável por assegurar o cum-
primento da legislação trabalhista e previdenciária, mas não parti-
cipa do planejamento estratégico da organização.

Acerca das políticas e sistemas de informações gerenciais em recursos 
humanos, julgue o item seguinte.

94 Os sistemas de informações gerenciais em recursos humanos per-
mitem a coleta e análise de dados relevantes, apoiando a tomada 
de decisões estratégicas relacionadas à gestão do capital humano.
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Considerando o comportamento organizacional, julgue o item seguinte.

95 A satisfação no trabalho é influenciada exclusivamente por fatores 
externos, como salário e condições físicas, não sendo afetada por 
fatores internos ao indivíduo.

No que se refere à liderança, julgue o item a seguir.

96 Líderes situacionais adaptam seu estilo de liderança de acordo com 
a maturidade e competência dos subordinados, variando entre dire-
ção, treinamento, apoio e delegação.

Acerca da motivação no ambiente de trabalho, julgue o item seguinte.

97 De acordo com a Teoria da Equidade de Adams, os funcionários 
comparam seus esforços e recompensas com os de outros colegas, 
o que pode afetar sua motivação e satisfação no trabalho.

Considerando a qualidade de vida no trabalho, julgue o item a seguir.

98 A implementação de programas de qualidade de vida no trabalho é 
responsabilidade exclusiva do departamento de recursos humanos, 
sem a necessidade de envolvimento da alta gestão ou de outras áre-
as da organização.

No que se refere à gestão por competências, julgue o item seguinte.

99 A gestão por competências facilita o alinhamento entre as necessi-
dades de desenvolvimento dos funcionários e os objetivos estraté-
gicos da organização, promovendo maior eficácia organizacional.

Acerca dos direitos dos servidores públicos segundo a Lei n. 8.112/1990, 
julgue o item seguinte.

100 Entre os direitos assegurados aos servidores públicos pela Lei n. 
8.112/1990, está a licença para atividade política, sem remuneração, 
durante todo o período em que estiver concorrendo a cargo eletivo.

Gestão de Contratos
Rafael de Oliveira

101 As contratações relativas à gestão, direta e indireta, das reservas in-
ternacionais do País, inclusive as de serviços conexos ou acessórios 
a essa atividade, não serão disciplinadas em ato normativo próprio 
do Banco Central do Brasil, assegurada a observância dos princí-
pios estabelecidos no caput do art. 37 da Constituição Federal.

102 Se subordinam ao regime desta Lei contratos que tenham por objeto 
operação de crédito, interno ou externo, e gestão de dívida pública, 
incluídas as contratações de agente financeiro e a concessão de ga-
rantia relacionadas a esses contratos.

103 Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem 
as normas de organização administrativa indicarem, promover ges-
tão por competências e designar agentes públicos para o desempe-
nho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham 
os seguintes requisitos: sejam, preferencialmente, servidor efetivo 
ou empregado público dos quadros permanentes da Administra-
ção Pública.

104 A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa desig-
nada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou empre-
gados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, 
para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso 
ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades ne-
cessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

105 As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe 
de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação e à atuação 
de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão esta-
belecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de 
eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico 
e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à 
execução do disposto nesta Lei.

106 A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela go-
vernança das contratações e deve implementar processos e estrutu-
ras, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, 
direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos 
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no 
caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e confiável, asse-
gurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico 
e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia 
em suas contratações.

107 Poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, 
direta ou indiretamente, aquele que mantenha vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pa-
rente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

108 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
programas parcialmente financiados por agência oficial de coope-
ração estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não pode-
rá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos desta Lei.

109 Inclusive em vedação devidamente justificada no processo licitatório, 
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observa-
das as seguintes normas, comprovação de compromisso público ou 
particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados.

110 Nos procedimentos realizados por meio eletrônico, a Administra-
ção não poderá determinar, como condição de validade e eficácia, 
que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37
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111 O edital poderá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às pena-
lidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega 
do objeto e às condições de pagamento.

112 Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vul-
to, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de pro-
grama de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 8 (oito) 
meses, contado da celebração do contrato, conforme regulamento 
que disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma de compro-
vação e as penalidades pelo seu descumprimento.

113 Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não 
sejam causados prejuízos à competitividade do processo licitatório e 
à eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização 
de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no 
local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra.

114 Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigató-
ria a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com da-
ta-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilida-
de de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

115 O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor desig-
nado pela autoridade competente da Administração, e regulamento 
deverá dispor sobre seus procedimentos operacionais.

116 Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, 
a Administração deverá selecioná-lo mediante credenciamento ou 
licitação na modalidade pregão e adotar o critério de julgamento de 
maior desconto para as comissões a serem cobradas, utilizados como 
parâmetro máximo os percentuais definidos na lei que regula a re-
ferida profissão e observados os valores dos bens a serem leiloados.

117 O parcelamento será adotado quando a economia de escala, a re-
dução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 
contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor.

118 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licita-
ção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação.

119 Será permitida a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se 
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza téc-
nica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com di-
rigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na ges-
tão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, de-
vendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

120 As contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas 
e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, inclu-
sive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e, 
além de estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às se-
guintes linhas de defesa: primeira linha de defesa, integrada por ser-
vidores e empregados públicos, agentes de licitação e autoridades 
que atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade.
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